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Nova operação abafa quer esconder o que já não dá mais para esconder: 
0 presidente da República sabe de todas as maracutaias operadas 
pelos seus assessores. Por isso, o governo, os partidos govemistas, 
a grande midia, empresários, banqueiros e os podres 

poderes da República como o Congresso Nacional 

querem abafar o escândalo em 
torno do esquema governo- 
Eduardo Jorge-Lalau. 

Continua na ordem do dia a realização de uma 

grande mobilização de rua 
de todos os partidos e 
entidades que se reclamam da 
oposição para exigir a abertura 
imediata de CPI e o fim do 
governo FHC. pgs 3.8e9 



DIRIGENTES DA CUT ESCREVEM NO 
OPINIÃO SOCIALISTA 

Rumos da Central após 7° Concut são debatidos por candidatos 
à presidência da CUT. pgs. e e 7 


PSTU INTENSIFICA CAMPANHA ELEITORAL 

Atos de lançamento de majoritários e proporcionais, formação de novos comitês e 
início do horário gratuito na TV marcam campanha do partido no mês de agosto. 

Fora FHC e 0 FMI será a marca nacional do PSTU. pgs. 4,5 e le 


ARTE CONTRA 
DARRÁRIE! 

Artistas lançam em São Paulo 
manifesto contra'neoliberalismo 
na arte. Pg. 10 


Correio ^ 
Internacional 


Edição do suplemento traz artigo 
sobre crise política no Marrocos 


EQUADOR: 

Movimentos Sociais e indígenas 
intensificam campanha pela 
Consulta Popular Pg. 15 
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- ESPAÇO ABERTO - 

Sede de sindicato dos servidores da UFES 
é incendiada, A sede do Sindicato dos Trabalhadores da 
Universidade Federal do Espírito Santo (Sintufes), foi incendiada 
na noite do dia 2 de agosto passado em Vitória. O incêndio 
criminoso aconteceu horas depois de uma manifestação con¬ 
tra o reitor da universidade, José Weber Macedo. Os servido¬ 
res da UFES estão em greve hó três meses. "A autora desse 
incêndio é a direita radical que administra hoje a universida¬ 
de", disse a coordenadora geral do Sintufes, Janine Vieira 
Teixeira, que acompanhava os trabalhos de perícia do Corpo 
de Bombeiros. Estranha mente, os bombeiros chegaram so¬ 
mente pela manhã do dia 3, enquanto que o incêndio das sete 
salas do sindicato começou no dia 2, por volta das 23h. So¬ 
mente as sete salas do Sintufes, no prédio do Centro de Artes, 
no interior da universidade, é que foram atingidas pelo fogo. 

A diretoria do sindicato só foi informada do incêndio òs 
óh da manhã do dia 3. A segurança interna da UFES nada fez 
para debelar o fogo e nem avisar os bombeiros. A versão 
oficial da UFES é de que o fogo não foi percebido. 

"Soo nítidos os sinais de um incêndio criminoso. Nem no 
período da ditadura os servidores da UFES foram tratados des¬ 
sa forma. Não podemos admitir esse tipo de intimidação con¬ 
tra os trabalhadores", disse a presidente do PT do Espírito 
Santo Iriny Lopes, que acompanhava os trabalhos dos bom¬ 
beiros pela manhã. 

Ontem foi realizado uma manifestação pela abertura 
das negociações em frente ò reitoria, quando os servidores 
colocaram na entrada do prédio cerca de 3 mil ovos. "Não 
houve qualquer tipo de violência, mas mesmo assim, pessoas 
ligadas à reitoria disseram para os servidores que eles iriam ter 
ovos fritos hoje pela manhã", disse Iriny. 

Janine, a coordenadora do sindicato, disse que o incên¬ 
dio não foi a primeira violência contra a greve dos servidores, 
que estão hó cinco anos sem reajustes. Hó 20 dias, duas 
barracas, uma do comando de greve e outra dos estudantes 
. que apoiam o movimento, foram incendiadas e as faixas de 
protesto rasgadas. 

Os servidores da UFES jó realizaram assembléias e uma 
manifestação na universidade de repúdio ò violência contra o 
movimento foi realizada no dia 4 com a presença de servido¬ 
res, estudantes, professores e personalidades políticas e sindi¬ 
cais de Vitória. 

Diretoria do Sindicato dos Trabalhadores da 
Universidade Federal do Espírito Santo 

EnquetB, Estó no ar uma enquete envolvendo a questão 
da fábrica de enriquecimento de Urânio que a Marinha de 
Guerra vai desenvolver em Resende, òs margens do Rio 
Paraíba, com a INB. O endereço é http://vww.sindicoto.com.br/ 
contren. Divulgue esta enquete. 

João Manoel G. Barbosa, 
do Rio de Janeiro 
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0 QUE SE VIU 


Arquivo 



Plenário da abertura do 4® Congresso Nacional do MST, 
que reuniu 10 mil trabalhadores em Brasília entre os dias 6 

e 10 de agosto 


0 QUE SE DISSE 

"O presidente sabia que 
eu me informava para infor- 
má-lo." 

"Eu tratava com um ma¬ 
gistrado sobre quem não 
pairava nenhuma dúvida." 

"Faço contrário de Lobby. 
Eu auxilio empresas a enten¬ 
der o processo de trabalho, 
as estratégias de governo e 
as políticas do governo." 

"Encaminhei o juiz Nlco- 
lau ao Martus Tavares." 

"As informações de que 
o presidente disse que não 
é meu amigo são fofocas. As 
demonstrações que ele /ó 
me deu são suficientes." 

Trechos do depoimento do ex-se¬ 
cretário geral do Presidência, Eduardo 
Jorge, no último dia 3, em Brosílio. 
Mesmo depois de admitir que conver¬ 
sou com Lolou sobre liberação de ver¬ 
bas, que FHC sabia de todos os seus 
movimentos, da sua ridícula resposta 
sobre a acusação de lobista, e dos no¬ 
vas denúncias surgidas depois do de¬ 


poimento governo, bose governisto, 
empresários e grandes meios de comu¬ 
nicação "oficiais" insistem em dizer... 
que nada precisa ser investigado. 

presidente com esse 
perfil^ que conquistou o res- 
pelto em todo o mundo, ele- 
vando a Imagem do nosso 
país no cenário Internacio¬ 
nal, merece confiança e res¬ 
peito de todos/' 

Trecho do manifesto dos empre¬ 
sários assinado por cinco confederações 
patronais em apoio a FHC em meio a 
crise política atual. Não é o caso de se 
perguntar em qüe país estes empresári¬ 
os vivem, mas sim em que planeta. 

"Dá a Impressáo de que 
todos sáo Iguais, de que 
tudo é podridão. O que fica 
por trás é esse sentimento, 
que tenho horror, de que 
tudo é Igual, tudo é uma por¬ 
caria. Não pode ser assim. 
Se for ruim, tem que tirar. Vai 
para a cadela. Se não for, 
vamos remodelar." 

Trecho da entrevista de FHC ao ca¬ 
nal de TV a cabo GloboNews no último 
dia 9. Será que ele captou a mensagem? 


ASSINE O OPINIÃO SOCIALISTA 



Nome completo 

Endereço 


Cidade 

Estado 


CEP 

Telefone 

24 EXEMPLARES 

□ 1 parcela de R$ 36,00 

□ 2 parcelas de R$ 18,00 

□ 3 parcelas de R$ 12,00 

□ Solidária R$_ 

48 EXEMPLARES 

□ 1 parcela de R$ 72,00 

□ 2 parcelas de R$ 36,00 

□ 3 parcelas de R$ 24,00 

□ Solidária R$. 


Envie cheque nominal ao PSTU no valor da sua assinatura total ou parcelada para 
a Rua Loefgreen, 909 - Vila Clementino - São Paulo - SP - CEP 04040-030 
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Séraio Koei 


EDITORIAL 

Brasil, capitalismo colonial 
falcatruas S.A. 


. _ ais um escândalo vai sendo em- 

fm /I para debaixo do tape- 

te. O caso do PC de FHC, por 
J'V I enquanto, nào vai ter CPI nem 
^ nada. O chefe dos de cima está 

abafando mais essa. 

É certo que a corrupção 
colou na sua testa. Mas — ainda que 
fragilizado e aos trancos e barrancos — 
esse governo vai garantindo negócios da 
China para multinacionais e banqueiros 
internacionais, num processo profundo 
de recolonizaçào do país. Os administra¬ 
dores coloniais — políticos da base go- 
vernista, ministros, secretários e chefe do 
Banco Central —, claro, levam a sua no 
verdadeiro botim que esse processo sig¬ 
nifica. Os EJ’s, Pérsios Áridas, Mendonças 
de Barros e toda corja que pilota a entrega 
do patrimônio público e das riquezas do 
Brasil para o imperialismo, tornam-se 
milionários do dia para a noite. A corrupção 
está institucionalizada sob FHC. 

Todos os poderes estão envoltos 
nesse mar de lama. Executivo, Legislativo, 
Judiciário, Polícia, Forças Armadas, Ban¬ 
co Central.... são uma verdadeira quadri¬ 
lha contra os trabalhadores e a maioria do 
povo, operando em favor de um punhado 
de bílionários. 

Só os R$ 169 milhões roubados por 
Lalau e cia. equivalem a 147 escolas, 7 
hospitais e representam o custeio anual 
de 19 universidades federais. 

"Democracia" autoritária 

Esse Congresso, que abafa CPFs e 
poupa EJ, não titubeia em votar R$ 151,00 
para o salário mínimo ou acabar com a 
aposentadoria. Esse bando de picaretas 
aprova o ajuste do FMI, que tira dinheiro 
do social para bancar mais de R$ 130 
bilhões de juros ao ano — das dívidas 
externa e interna — aos banqueiros, e é 
conivente com FHC que quer dar um 
calote na dívida do FGTS com os trabalha¬ 
dores. Essa justiça e polícia que nào 
acham Lalau, que libertam Cacciola e 
permitem que Luiz Estevão vá para Paris, 
promovem massacres contra os sem-terra 
e desalojam ocupações de sem-teto, como 
acabaram de fazer em Osasco, prendendo 
e espancando ativistas. 

Nas eleições, eles operam para enga¬ 
nar o povo, utilizando todo o seu poder 
econômico e controle sobre a mídia para se 
manter no poder. As campanhas são 
bilionárias, fartamente financiadas por ban¬ 
queiros, empresários e todos que fazem 
suas negociatas, depois, com o governo. 

Os de cima sobem e 
os de baixo descem 

Enquanto 95% da população brasilei¬ 
ra forma uma multidão que vai dos desem¬ 
pregados e aqueles que vivem nas raias 
do desespero até os que ganham no 
máximo 10 salários mínimos, segundo 
levantamento do IBGE, o 1% mais rico se 
apropria de 48% de toda a riqueza do 
país. 

E, ainda, é esse mesmo 1% que apoia 
candidatos que com o maior cinismo se 
colocam nas eleições como paladinos do 
combate à violência, defendendo botar 
polícia na rua, etc, etc. ' 

O desemprego, o confisco e arrocho 


dos salários, o aumento das tarifas de 
água, luz, telefone, o desmantelamento 
da educação e da saúde pública têm 
transformado, a vida da maioria num sofri¬ 
mento enorme. É explorando e empobre¬ 
cendo ainda mais os pobres, que esse 
punhado de bilionários multiplicam suas 
fortunas. 

Campanha eleitoral e 
o Fora FHC e o FMI 

Hoje, a maioria do povo está na 
oposição, está contra esse governo, está 
indignada com essa situação. A campanha 
eleitoral na TV começou e mais uma vez 
a maioria dos candidatos vai tentar vender 
a idéia que as eleições vão mudar a vida 
do povo. 

Mesmo o PT — na oposição — nào 
questiona isso e, mais, busca preparar-se 
para as eleições presidenciais de 2002. 

O PSTU pensa o oposto. Nào dá para 
esperar até 2002. É preciso lutar para 
derrubar FHC e o projeto do FMI. E isso só 
é possível se os trabalhadores ganharem as 
ruas, entrarem massivamente em luta. Nem 
CPI vai haver sem o povo na rua. 

Por isso, a nossa campanha será utili¬ 
zada para levantar em alto e bom som que 
não haverá mudanças de fundo nos muni¬ 
cípios se FHC, o FMI e seus aliados conti¬ 
nuarem governando o Brasil. Além disso, 
reafirmaremos que nào basta votar, que é 
necessário lutar para haver mudanças. 

E fazemos um chamado a toda a esquer¬ 
da para que convoque a mobilização, junto 
com a coleta de assinaturas para a CPI e 
também junto com a organização do plebis¬ 
cito contra as dívidas externa e interna. Ao 
mesmo tempo, colocaremos nossa campa¬ 
nha a serviço de todas as lutas que existirem, 
a começar das campanhas salariais deste 
semestre que começam a esquentar os seus 
motores. 

Levantar a bandeira 
do Socialismo 

A luta para botar fora esse governo 
precisa estar claramente associada às rei¬ 
vindicações da classe trabalhadora e da 
maioria povo pobre do nosso país. A luta 
não é por “ética” na política, até porque 
não é possível haver ética na política se 
continuar imperando um sistema que é 
corrupto por natureza. 

Queremos botar abaixo FHC e toda 
corrupção para acabar com o desempre¬ 
go, garantir reforma agrária, aumentar os 
salários, construir moradias dignas para 
todos os sem-teto desse país, garantir 
educação e saúde públicas, gratuitas e de 
qualidade para a maioria. Isso pressupõe 
parar de pagar as dívidas externa e inter¬ 
na e fazer com que os ricos paguem o 
preço da crise. É preciso conquistar um 
governo dos trabalhadores, que governe 
através dos Conselhos Populares, que 
imponha revogabilidade de mandatos tam¬ 
bém nas Câmaras, que reduza os salários 
de vereadores, deputados, etc. 

Está mais do que na hora de retomar 
com força e coragem a bandeira do soci¬ 
alismo. É preciso dizer ao povo que toda 
essa miséria, exploração e violência con¬ 
tra os pobres e toda essa opulência e 
impunidade para os ricos é produto desse 
sistema capitalista que está aí. 



0 g G t w r t 

Presos políticos na 
luta pe a moradia 

Paulo Roberto Silva, 

de São Paulo 

Abandonados há mais de vinte anos, três 
prédios do centro de Osasco, São Paulo, fo¬ 
ram ocupados por cerca de 100 famílias sem- 
teto organizadas pelo MLP (Movimento de 
Lutas Populares), uma organizaçõo nova do 
movimento popular na região. A ocupação se 
deu no início de julho. Os prédios ocupados 
foram construídos em terreno público e a obra 
havia sido embargada por ordem da prefeitu¬ 
ra. A posse do terreno estava ainda em juízo 
quando ocorreu o ocupação. No entanto, o 
construtora entrou com um mandado de rein¬ 
tegração de posse, com o apoio da prefeitura. 

Um mês depois, o polícia desocupou os 
prédios, autorizada pela comarca de Osasco. 
O movimento optou por ficar em um albergue 
para moradores de rua no centro da mesma 
cidade. Uma semana depois, a polícia deso¬ 
cupou o albergue, prendendo onze militantes 
do MLP, entre eles Almir Rogério Pepatto, mi¬ 
litante de uma nova organização socialista 
em formação e diretor do DCE Livre da USP. 

Apesar da repercussão, as acusações são 
terríveis: depredação de patrimônio público, 
formação de quadrilha, resistência à prisão e 
terrorismo. Estamos tendo dificuldades para 
que sejam aceitos os pedidos de habeas corpus. 
Até o fechamento desta edição, os onze mili¬ 
tantes do MLP eram mantidos prisioneiros no 
Cadeião de Osasco. 

Chamamos os ativistas do movimento 
sindical, popular e estudantil a enviarem mo¬ 
ções de apoio à luta dos companheiros do 
MLP e de repúdio õ prisão. As moções podem 
ser enviadas para o fax do DCE Livre da USP, 
aos cuidados do Comitê pela Libertação dos 
Presos Políticos de Osasco: (11) 3818-3270. 


AOS LEITORES 

A edição da revista Correio Inter¬ 
nacional que sai nesta edição do Opinião 
Socialista está com apenas duas páginas, 
pois o edição completa que circula este 
mês em países da América Latina e Europa 
traz a entrevista do dirigente equatoriano 
da Coordenação dos Movimentos 
Sociais, Fernando Vilavicencio, feita pelo 
Opinião Socialista e já publicada na 
edição n® 98 do OS. 


Opinião Socialista 
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E L B I Ç 0 E 5 Agosto marca 


lançamento de candidaturas e de comitês 


Coligação de luta 
em Florianópolis 


a disputa eleitoral em 
Florianópolis o PSTU 
e o PT formaram a 
coligação Aliança 
\ com o Povo, que tem 

1 _ como candidato a pre¬ 

feito o petista Vânio 
dos Santos. A coligação repre¬ 
senta uma vitória para o fortale¬ 
cimento da esquerda no en- 
frentamento com as candidatu¬ 
ras burguesas de Angela Amin 
(PPB), José Henrique Blasi 
(PMDB), Sérgio Grando (PPS) e 
Rogério Porta Nova (PV). A cha¬ 
pa defende o Fora FHC e o FMI 
e a garantia dos direitos dos 
trabalhadores. 

' Na coligação, o PSTU tem 
como sua maior expressão a 
candidata à vereadora Joaninha, 
professora da rede estadual e 
dirigente reconhecida das lutas 
da categoria. A festa de lança¬ 
mento da sua candidatura teve a 
participação de mais de 150 
apoiadores. Em uma outra ativi¬ 
dade, um almoço da campanha 
juntou mais 180 pessoas, em 
grande-maioria membros do-eo- 
mãhífePdé-^feVé^dôS prôfei^ò- 
res e atiristeíS'da''categoriá;’que 
realizou uma longa greve no 
estado. Joaninha já foi candidata 
ã prefeitura da cidade e, nas 
últimas eleições, concorreu ao 
governo do Estado. 

•/Agora, a campanha está 
entrando na fase de organiza¬ 
ção dos comitês e há expecta¬ 
tiva de mon¬ 
tar comitês 
, em todas as 
principais 
escolas da ci¬ 
dade, na Uni¬ 
versidade Fe¬ 
deral de San¬ 
ta Catarina e 
em alguns 
bairros. 




N I T E R ó I 

TRE cassa candidato do PSTU 


No último dia 9, o TRE do 
Rio de cassou o registro do can¬ 
didato à prefeito de Niterói pelo 
PSTU, Heitor Fernandes. O tri- 
(bunal dizia que Heitor ainda é 
•filiado ao PT, partido do qual 
’ele se desfiliou em 1995. O 
partido recorreu da decisõo, 
pois a 72° zona eleitoral de 
Niterói, onde Heitor tem domi¬ 
cílio eleitoral, jó havia reconhe¬ 
cido a filiação do candidato ao 
PSTU desde o dia 21 de julho 
deste ano. No último dia 14, o 
TRE reconheceu a filiaçõo de 
Heitor ao PSTU. 

O candidato prefeito é 
militante filiado ao partido e 
membro do diretório regional 
desde novembro de 1995. 
Heitor é um dos fundadores 
do partido em Niterói. Assim 
mesmo, quando do lançamen¬ 
to da candidatura, o TRE ques¬ 
tionou sua filiação. 


Agora o Tribunal está ar¬ 
gumentando que faltam do¬ 
cumentos no processo, docu¬ 
mentos estes que o partido jó 
entregou. 

'*■‘0 PSTU'entende a^cas'^": ^ 
sação do registro da candi- " ’ 
datura de Heitor como um 
ataque ao direito democrá¬ 
tico do partido apresentar 
sua candidatura. 

A campanha em defesa 
da candidatura de Heitor 
teve início na última quinta- 
feira, na reunião do comitê 
suprapartidário que se for¬ 
mou na Universidade Fede¬ 
ral Fluminense (UFF) em 
apoio ò candidatura de Hei¬ 
tor e do candidato a verea¬ 
dor da esquerda petista, Pau¬ 
lo Eduardo Gomes. O comi¬ 
tê vai lançar esta semana um 
panfleto em defesa da can¬ 
didatura do PSTU. 


Lançamento reúne 
200 em Porto Alegre 


o ■ professor da rede esta¬ 
dual gaúcha, Júlio Flores, é o 
candidato a prefeito pelo PSTU 
em Porto Alegre, que reuniu 
cerca de 200 pessoas na festa de 
lançamento da candidatura, rea¬ 
lizada no último dia 4 de agosto. 
Em duas pesquisas eleitorais 
realizadas na cidade, a candida¬ 
tura majoritária do PSTU apare¬ 
ceu, com 1% e 0,8%. 

A candidatura encontra seu 
espaço principalmente devido ao 
desgaste que o governo estadual 
petista de Olívio Dutra tem acu¬ 


mulado nestes dois anos, especial¬ 
mente no setor de educação, cuja 
greve o governador enfrentou com 
a polícia. Não foi cogitada a coli¬ 
gação na cidade devido à postura 
que o governo do PT tem assumi¬ 
do perante os movimentos so¬ 
ciais. Nessa eleição, O PT está 
coligado com o PCdoB, o PCB e 
também com o PSB. 

Júlio Flores é licenciado em 
ciências pela PUC-RS, foi funcio¬ 
nário do Banco Meridional, hoje 
Santander, e diretor do Sindicato 
dos Bancários. Nas últimas elei¬ 


ções concorreu ao Senado. Seu 
vice é Joel Soares, diretor do 
Sindicato dos Previdenciários e 
conselheiro do orçamento par¬ 
ticipativo municipal. Joel tam¬ 
bém tem atuado nos movimentos 
popular e negro. Para vereadoras, 
o PSTU lançou Vera Guasso, téc¬ 
nica em informática do Serpro e 
diretora da executiva estadual da 
CUT-RS, e Joana D’Ávila, estu¬ 
dante de história na Universida¬ 
de Federal do Rio Grande do 
Sul, onde é diretora do centro 
acadêmico. 


PELO BRASIL 


Oufo Preto (NÍG) 


Na cidade mineira, o PSTU 
lançou como candidato a 
prefeito o metalúrgico José 
Geraldo Torres, o Matipó. 
Coordenador político do 
Sindicato dos Metalúrgicos de 
Ouro Preto e Mariana, 
presidente da CUT regional 
dos Inconfidentes. Aos 40 anos 
de idade, José mostra a cara 
do partido para a população 
de Ouro Preto, tendo como 
candidata à vice a comerciária 
Dirce Silva. A chapa conta com 
dois candidatos a vereador: 
Deusdete, diretor do Sindicato 
dos Metalúrgicos de Ouro Preto 
e Mariana, e Bruno,'diretor do 
Sindicato dos Trabalhadores da 
Escola Técnica de Ouro Preto. 

O PT na cidade ocupa a vice- 
prefeitura do PDT. Nessa 
coligação estão o PSDB, PRN, 
PTB, PTN, PRTB e o PCdoB, entre 
outros. 


Carlos (SP) 


O candidato a prefeito pelo 
PSTU é Eraldo Strumiello, 
professor da rede pública e 
conselheiro da Apeoesp. O 
vice é Nermính Peteiro,ntobi:vi 
funciortário público federal Oi 
coordenador do Sindicato dos 
Trabalhadores da 
.Universidade Federal 
(Sintufscar). Os candidatos a 
vereador são três: Doni, 
funcionário público federal e 
coordenador do Sintufscar, 
Marcos Cerantola, funcionário 
público estadual e ex-diretor 
da Associação dos 
Funcionários da Rede Pública 
Estadual e Marcelo Patrício, 
"Bart", estudante e 
coordenador do DCE da 
Ufscar. O partido não está 
coligado com o PT porque este 
não quis a aliança, para não 
aceitar o Fora FHC e o FMI. O 
PT tem candidato. 

Existem seis candidaturas 
burguesas. Uma caligação em 
torno ao PSDB que engloba W 
partidos, a do atual prefeito, 
Dagnone de Mello (PTB) e 
outras quatro minoritárias. O 
lançamento da candidatura do 
PSTU estava marcado para o 
dia 12 passado. 


Luís (MA) 


o PSTU lançou a 
candidatura a prefeito do 
eletricista e estudante de . 
Economia na Universidade 
Federal, Noieto. Ex-militante 
da oposição sindical 
metalúrgica e dirigente da 
CUT no Maranhão, Noieto foi 
demitido da Alumar Empresa, 
onde trabalhou durante 10 
anos, por perseguição política. 


Sáú 
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PARAÍBA 


PELO BRASIL 


Ato públko defende 
(andidatura do PSTU 


Luciana Araújo, 

da redação 

V . o último dia 11, 
ativistas da esquerda 
petista e militantes do 
PSTU realizaram um 
ato público na Associ¬ 
ação Paraibana de Im¬ 
prensa em defesa da 
candidatura de Alexandre Arruda 
(PSTU) e contra a postura 
antidemocrática do PT paraibano 
que vem tentando cassar o tempo 
de TV dos partidos de oposição 
no horário eleitoral gratuito de 
João Pessoa. 

O PT paraibano, que cassou 
a pré-candidatura do deputado 
estadual Ricardo Coutinho à pre¬ 
feitura, já recorreu à Justiça Elei¬ 
toral por três vezes pedindo a 
retirada dos partidos que não têm 
representação parlamentar do 
horário eleitoral. O pedido foi 
negado em todas as vezes e, por 
último, o PT recorreu ao Superior 
Tribunal Eleitoral. Esse recurso 
ainda não obteve resposta. 

O ato contou com a presença 
de diversos petistas, entre eles a 
vereadora Paula Frassinete', &can- 
tor Pedro Osmar (músico «'■com¬ 
positor, ligado a Chico César) e 
Eriberto (candidato a vereador em 
João Pessoa). Foi um evento bas¬ 
tante representativo, mesmo com 
a pressão da direção do PT na 
cidade, que tentou esvaziá-lo por 
meio de uma campanha, avisando 
aos militantes que se fossem ao^ 
ato seriam expulsos. Toda essa 
campanha foi organizada por Alter 
Júlio, quadro da direção do PT que 
foi ao ato “monitorar” os militan¬ 
tes petistas presentes. 

Até agora, a direção nacional 
do PT não fez nenhuma comuni¬ 
cação oficial, embora o dirigente 
nacional Delúbio Soares, que es¬ 
teve em João Pessoa na semana 
passada, tenha afirmado ao Cor¬ 
re/o da Paraíba, na dia 11 de 
agosto, que o partido se manifes¬ 
tou contrário à postura do PT local 
em cassar o tempo de TV dos três 
partidos e a direção nacional não 
teria sido comunicada da decisão. 

Com toda essa polêmica em 
torno ao horário eleitoral gratuito, 
a candidatura de Alexandre Arruda 
(PSTU) cresceu na cidade, princi¬ 
palmente entre ativistas da es¬ 
querda petista. No mesmo dia do 
ato em defesa da candidatura, 
aconteceu o lançamento do CD de 
Adeildo Vieira (cantor e composi¬ 
tor da região) e 90% das pessoas 
que compõem o movimento dò 
qual Adeildo faz parte declararam 
apoio à candidatura do PSTU. 

Além de Alexandre, estão 
concorrendo ã prefeitura de João 
Pessoa: Luís Couto, deputado es¬ 
tadual e membro da direção regio¬ 
nal do PT na Paraíba e o atual 
prefeito Cícero Lucena (PMDB). 


SÃO PAULO 


Lançamento de 
Fábio reúne 220 



Ato de lançamento de Fábio Basco (o primeiro à esquerda) 


No dia 5 de agosto acon¬ 
teceu o ato de lançamento da 
candidatura do bancário Fá- 

• C* 

bio'Bosco à prefeitura de São 
Paulo. Cerca de 220 pessoas, 
entre militantes e apoiadores, 
prestigiaram o evento. Duran¬ 
te o ato foi apresentada toda a 
chapa de 22 candidatos a ve¬ 
reador pelo PSTU. Diversos 
companheiros fizeram uso da 
palavra além de Fabio Bosco 
entre eles, os candidatos a ve¬ 
reador Mauro Puerro, Ana Luí- 
za e Euclides de Agrela, além 
do candidato a vice-prefeito, 
José Geraldo, o professor 
Gegê, do presidente nacional 
do Partido, Valério Arcary, e da 
candidata do partido à prefei¬ 


tura de São Bernardo do Cam¬ 
po, Eliana Ferreira. O PCB, que 
em São Paulo faz parte da cOo. 
ligação que apóia Marta Su- 
plicy, compareceu ao ato e sau¬ 
dou a candidatura do PSTU. 

Após a apresentação das 
candidaturas, os apoiadores 
participaram do coquetel, onde 
um dos assuntos principais foi a 
vitória do PSTU na impugnação 
da candidatura de ex-presiden¬ 
te Fernando Collor ó prefeitura 
da cidade. Fábio Bosco reafir¬ 
mou em seu discurso durante o 
ato que esse será o perfil das 
candidaturas do PSTU, "na lufa 
pelo fortalecimento das mobili¬ 
zações nas ruas para tirar daqui 
FHC e o FMI". 


RIO DE JANEIRO 


Cyro Garcia chega a 2% 


A última pesquisa do 
DataFolha, divulgada em 
1 3 de agosto, indica 2% de 
intenção de votos em Cyro 
Garcia, candidato a pre¬ 
feito pelo PSTU no Rio. 
Com a entrada no ar do 
horário eleitoral gratuito, 
a candidatura tende a cres¬ 
cer. O partido no Rio vai 
parodiar o programa No 
Limite, da TV Globo. A 
idéia é reproduzir durante 
o programa eleitoral a dis¬ 
puta da equipe do povo 
contra a equipe dos pode¬ 
rosos. Ambas as equipes 
enfrentando duras provas. 


A equipe do povo enfrenta o 
desemprego, o salário míni¬ 
mo de 151 reais, a falta de 
educação e saúde, entre ou¬ 
tras provas. Já a equipe dos 
poderosos terá que tentar 
esconder os escândalos de 
corrupção e que está afun¬ 
dando em verdadeiro "mar 
de lama". "Mas no progra¬ 
ma do PSTU quem decide o 
próximo que vai sair é a equi¬ 
pe do povo. Nos primeiros 
programas o escolhido para 
ser eliminado já está defini¬ 
do: é o presidente FHC, que 
já passou do limite", afirma 
Cyro. 


Sáo Bernardo 


o jantar de lançamento 
da candidatura da Dr^ i * 
Eliana, em São Bernardo do 
Campo, reuniu cerca de 300 
pessoas. Realizado no dia 
28 de julho, o evento 
marcou ainda a 
incorporação à campanha 
de mais de 70 metalúrgicos 
que vão apoiar Eliana e o 
candidato do PSTU a 
vereador, o metalúrgico 
aposentado Sebastião 
Gazito. 

O atual prefeito Maurício 
Soares (PPS) parece estar 
incomodado com a 
campanha do PSTU. 

Divulgou calúnias a respeito 
de Eliana em um jornal do 
qual é sácio na cidade e 
mandou a guarda municipal 
retirar uma faixa do PSTU 
exigindo o Fora FHC e o Fh/\l 
durante panfletagem i 

realizada há duas semanas, 
no Paço Municipal de São' 
Bernardo. 


0 André 


Em Santo André, a festa 
do candidato do PSTU à 
prefeitura, Jaime de 
Almeida, reunM 
200 pessoas e contou com a n 
participação de vários'<> ' 
petistas insatisfeitos com a 
administração de Celso 
Daniel (prefeito petista , 
candidato à reeleição). ' ' 
Celso privatizou a 
companhia de transportes e 
reduziu salários do 
funcionalismo municipal. 


ada Fluminense 


candidato a prefeito 
do PSTU em Nova Iguaçu, 
Dr. Carião (advogado do 
Sindicato dos Comerciários 
de Nova Iguaçu) recebeu 
apoio do dirigente nacional 
do Movimento Negro 
Unificado (MNU), Haroldo 
Silva. O apoio foi 
formalizado durante a festa 
de lançamento da 
candidatura, que aconteceu 
no último dia 28 de julho. 
Carião é ativista do 
movimento negro e o 
partido participa do Fórum 
contra as Discriminaçães 
Raciais da Baixada. Além 
de Carião, um dos 
candidatos a vereador em 
Nova Iguaçu também é 
militante do movimento 
negro, o estudante 
Washington Luiz (n® 

16.123). Também é 
candidato a vereador pelo 
partido, Jorge Fontes, 
trabalhador do Hospital da 
Posse, em Nova Iguaçu (n® 
16.113). 
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C 0 N C U T Tarefa é aprovar Fora FHC e o FMI e trazer a CUT paro as lufas 


"0 desafio é mudar 
os rumos da CUT" 


Ludana Araújo, 

da redação 

sse é o sentimento 
de, pelo menos, to¬ 
dos os delegados da 
esquerda cutista que 
estão chegando ao 7° 
Congresso Nacional 
da Central Única dos 
Trabalhadores, que 
acontece entre os dias 15 e 19 
deste mês em Serra Negra (SP). O 
7“ Concut será realizado em meio 
a uma conjuntura muito especial. 
O mar de lama em que está mer¬ 
gulhado o governo FHC, a reto¬ 
mada das lutas dos trabalhadores 
e o aumento da crise do modelo 
econômico dão a esse Congresso 
tarefas de primeira magnitude na 
luta contra a aplicação do projeto 
neoliberal. 

“O 7° Congresso da CUT está 
frente o desafio de unificar os 
movimentos sociais, a partir do 
movimento sindical, para cons¬ 
truir um processo de mobilização 
que aprofunde a crise do governo 
e freie a implantação do projeto 
! neoliberal no país”, afirma José. 
í Maria de Almeida, membro da 
atual executiva nacional da CUT, 
dirigente nacional do Movimen¬ 
to por uma Tendência Socia¬ 
lista (MTS) e do PSTU. 

Entre as principais polêmi¬ 
cas na pauta estão a luta contra a 
flexibilização do trabalho (banco 
de horas e de dias, horas-extras, 
etc) que já foi aprovada no S)" 
Cecut São Paulo, derrotando a 
Articulação Sindical (AS). Tam¬ 
bém não será uma questão menor 
o debate em torno da necessidade 
da Central encampar a luta pelo 
Fora FHC e o FMI na atual conjun¬ 
tura política do país, que coloca, 
de cara, o desafio para a CUT de 
voltar às ruas e organizar uma 
campanha nacional pela CPI e 
pelo impeachment de FHC. 

De outro lado, a Articulação 
Sindical, vai querer dar seqüência 


à sua política de “parceria” com os 
patrões, que levou, por exemplo, 
à não continuidade da onda de 
mobilizações que culminou na 
Marcha dos 100 mil e ao desmonte 
da greve geral em novembro do 
ano passado. “Nesse sentido, pre¬ 
cisamos lutar para aprovar reso¬ 
luções que armem o movimento 
sindica! para cumprir o pape! de 
estar na linha de frente dessas lu¬ 
tas, o que significa mudar e derro¬ 
tar a política da maioria da CUT, 
mudando o curso da conciliação 
que tem caracterizado o último 
período da Central," completa Zé 
Maria. 

Também no ponto de estrutu¬ 
ra sindical deverá voltar com for¬ 
ça o debate em torno do Sindicato 
Nacional Orgânico, uma proposta 
defendida já há alguns ^nos pela 
AS que, na prática, liquida com o 
poder de decisão de sindicatos e 
assembléias de base, pois, por 
exemplo, as negociações e acor¬ 
dos seriam feitos diretamente entre 
patrões e o sindicato nacional. 

O 7“ Concut deverá também 
debater e possivelmente aprovar 
uma campanha em defesa dos 
direitos do funcionalismo. 

Mas embora a Articulação 
Sindica! tenha maioria absoluta 
nesse Congresso, a sua crise inter¬ 
na pode permitir que sejam apro¬ 
vadas algumas propostas no sen¬ 
tido de colocar a Central no rumo 
da defesa das reivindicações dos 
trabalhadores e da luta frontal 
contra o governo FHC. 

Além disso, para Zé Maria, 
está colocado “o enorme desafio 
para a esquerda cutista de conso¬ 
lidar o bloco de esquerda nesse 
Concut, como um efetivo passo 
para, depois do Congresso, avan¬ 
çarmos na unidade entre todos 
aqueles setores que vão continuar 
lutando no dia a dia, a partir dos 
seus sindicatos e categorias, para 
colocar a CUT na caminho da 
mobilização contra o governo, o 
capital e o projeto neoliberal. ” 




Renato Benvenutti 



CUT precisa voltar o impulsionar a mobilização 


Candidatos debatem 
futuro da Central 


Além 
das dis¬ 
cussões 
sobre 
os rumos do CUT, o Con¬ 
gresso votará também o 
novo presidente da Cen¬ 
tral. Existem cinco concor¬ 
rentes, sendo três militan¬ 
tes da Articulação Sindical 
(João Felício, José Vaccori 
e Mônica Valente). "O que 
reflete a crise da corrente 


majoritária da CUT", na ava¬ 
liação de Zé Maria. O Opi¬ 
nião Socialista procurou 
todos os candidatos para sa¬ 
ber a opinião de cada um 
sobre quais são os principais 
desafios da Central e as pro¬ 
postas para enfrentá-los. A 
única que não respondeu até 
o fechamento desta edição foi 
Mônica Valente. Leia nestas 
páginas a opinião dos de¬ 
mais candidatos. 



Por um sindicalismo classista, 
democrático, anticapitalista e de luta 


Wagner 
Gomes, 

42 anos, 
é dirigen¬ 
te nacional da CUT desde 1991 
e coordenador gera! da CSC 
desde 1996 

A Corrente Sindical Classista 
lançou candidatíira à presidência 
da CUT com base numa platafor¬ 
ma que defende uma CUT de 
luta, à altura dos desafios e obje¬ 


tivos que nortearam sua fundação. 
A CUT deve agitar a bandeira do 
Fora FHC. Propomos a proporcio¬ 
nalidade qualificada para eleição e 
composição da direção; gestão 
participativa dos recursos do FAT; 
anistia para as entidades inadim¬ 
plentes e redução do valor da 
mensalidade para garantir a partici¬ 
pação das bases sindicais nos fóruns 
da Central. Defendo um sindicalismo 
classista, democrático, anticapita¬ 
lista e de luta. 
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Construindo o futuro da CUT 


Defender o Fora FHC/FMI 
e 0 socialismo na CUT 


Jorge Luís 
Martins, 
Jorginho, 
47 anos, 
militante da Alternativa 
Sindica! Socialista e candidato 
do Bloco de Esquerda à 
presidência da Central. 


O último período da CUT 
foi marcado por uma significati¬ 
va ausência da CUT da conjun¬ 
tura nacional. Os principais fa¬ 
tos pós a vitoriosa marcha dos 
100 mil em agosto de 99, passa¬ 
ram ao largo das preocupações 
e da agenda da Central, haja 
visto sua omissão completa no 
protesto de 22 de abril, o pri¬ 
meiro de maio com “ares de 
festa" e uma tímida participação 
na unificação do funcionalismo 
na campanha salarial ainda em 
curso nas universidades e uma 
paralisia que tende a aumentar 
diante da proximidade eleitoral. 

Há uma situação conjuntural 
bastante interessante. Há um juiz 
foragido (o Nicolau), um sena¬ 
dor recém cassado (Luiz Este¬ 
vão) e um banqueiro escondido 
(Cacciola). Esses fatos, somados 
ao aumento do desemprego, da 
miséria, da fome e da exclusão 
social devem fazer parte da 
mesma denúncia desse governo 
destruidor da Nação. 


A defesa dos direitos dos 
trabalhadores contra a flexi¬ 
bilização deve ser o contraponto 
aos desmandos desse governo 
que tomou conta do nosso país 
e de suas instituições, incapazes 
de apontar soluções ao estado 
de degeneração em que se en¬ 
contra o Brasil. Uma vez que 
parte significativa destas ins¬ 
tituições é responsável direta 
(por participação) ou indireta 
(por omissão) dessa situação. 

Intensificar a bandeira do 
“Fora FHC e o FMI” é determi¬ 
nante nesse processo de resis¬ 
tência e denúncias de corrupçãOj 
que aumentam, contra o pfoprTo 
governo. 

Levantar a bandeira do so¬ 
cialismo, na defesa da soberania 
nacional, dentro de uma plata¬ 
forma de lutas na qual deverão 
estar contempladas questões 
gerais e específicas, como: rea¬ 
juste geral dos salários, em es¬ 
pecial do funcionalismo (há seis 
anos sem reajuste); redução da 
jornada de trabalho para 36 ho¬ 
ras semanais sem redução sala¬ 
rial; reforma agrária; defesa dos 
serviços públicos e das estatais; 
controle público do sistema ban¬ 
cário, entre outras. O rompi¬ 
mento com o FMI e a derrota do 
modelo neoliberal devem estar 
no alvo central das CUTs e sua 
nova direção. 


João 
Vaccari 
Neto, 41 
anos, atual 
vice-presidente da CUT, 
presidente do Sindicato dos 
Bancários de São Paulo e 
militante da Articulação Sindical 

Para os trabalhadores, a polí¬ 
tica neoliberal de FHC vem se 
materializando na idéia de desre- 
gulamentar e flexibilizar todos os 
direitos trabalhistas. Em sintonia 
com o governo, os empresários 
também fizeram todos os esforços 
para impor derrotas e recuos aos 
trabalhadores. A elevada taxa de 
desemprego, provocada tanto pela 
reestruturação das empresas quan¬ 
to pela recessão da economia na¬ 
cional, impacta profundamente a 
organização e a luta dos trabalha¬ 
dores. Cada negociação transfor¬ 
mou-se em um processo de chan¬ 
tagem p>elo lado patronal e em um 
exercício de resistência por parte 
dos trabalhadores. 

Sendo assim, é necessário 
construir uma plataforma de unida- 


João Feltcio, 

49 anos, 
secretário- 
geral da CUT e 
militante da Articulação Sindical 

Com a implantação do projeto 
neoliberal, de um lado, e o desmo¬ 
ronamento do “socialismo real”, do 
outro, avançaram as teses do estado 
mínimo, que promove a exclusão 
social e o desemprego, e os ataques 
contra os direitos dos trabalhadores. 

Para enfrentar esse cenário 
com mais eficiência são preciso 
mudanças radicais na estrutura da 
CUT, como a adoção da liberdade 
e autonomia sindical, a criação de 
uma nova estrutura que organize 
melhor os sindicatos e os trabalha¬ 
dores (sindicato nacional por ramo), 
o fim do corporativismo, a aproxi¬ 
mação da CUT dos sindicatos e o 
desenvolvimento da solidariedade 
na luta pela distribuição de renda, 
pelo emprego, pela reforma agrá¬ 
ria, p>ela defesa intransigente dos 
direitos dos trabalhadores (sobretu- 


de da CUT que contemple a defesa 
intransigente dos serviços públi¬ 
cos, luta contra as privatizações, 
seguindo o exemplo dos bancários 
do Banespa, contratos coletivos 
nacionais, nenhuma flexibilização 
no artigo 7“ da Constituição e de 
quaisquer outros direitos adquiri¬ 
dos pelos trabalhadores, e maior 
proximidade da CUT com os sindi¬ 
catos filiados. 

Precisamos reconhecer a con¬ 
tribuição que os mais diversos com¬ 
panheiros e categorias deram à 
construção da Central, sem levantar 
barreiras para o debate ou colocar 
limites para as funções que estes 
companheiros possam exercer, pois 
o momento político que vivemos 
exige a contribuição de todos os 
setores que se op)õem à política de 
FHC e ao modelo neoliberal e que, 
juntos, possamos construir um pro¬ 
jeto de reorganização e de revi¬ 
talização da CUT, que coloque como 
centro de sua atuação a expansão 
da capacidade de mobilização, res¬ 
gatando a representatividade tão 
duramente conquistada na década 
de 80 e parte dos anos 90. 


do os que estão no artigo 7“ da 
Constituição), e as questões sociais, 
com o fortalecimento do Fórum 
Nacional de Lutas. É preciso tam¬ 
bém retomar o debate sobre o 
papel do Estado, os financiamentos 
públicos, as privatizações, o forta¬ 
lecimento do Núcleo de Negocia¬ 
ções Coletivas e sobre a redefinição 
da distribuição do jxxler interno e 
do seu funcionamento na CUT. 

Na luta pela hegemonia é im¬ 
portante que a CUT continue ousan¬ 
do contra a política econômica do 
governo, ao mesmo tempo que 
desenvolvam políticas voltadas aos 
trabalhadores em seu cotidiano. Essa 
luta não se dá somente pelos sindi¬ 
catos, mas também nos partidos 
políticos, nas associações de bairros 
ou nas mais diversas organizações 
dos trabalhadores. É peifeitamente 
possível se buscar essa hegemonia, 
quando colocamos em xeque o 
governo e sua política, mas também 
quando fazemos propostas que se 
contraponham ãs suas políticas. É 
essa a vocação da CUT. 



9® Cecut-SP aprovou Foro FHC e o FMI 
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uma CUT mais fo e 
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BRASIL 


0 vale-tudo 
para salvar FHC 



Fernando Silva, 

do redação 

I presidente sabia que eu 

\ informava para in- 

■ ■ 1 forma-lo”. “Faço con- 

; ^ ■ M trário de Lobby. Eu au- 
xilio empresas a enten- 
i der o processo de tra¬ 
balho, as estratégias de 
governo e as políticas 
do governo”. “Encaminhei o juiz 
Nicolau ao Martus Tavares. ” 

Nenhuma destas incríveis, 
contraditórias e cínicas afirmações 
do ex-secretário geral da presidên¬ 
cia Eduardo Jorge (EJ), em seu 
depoimento no Senado, foi o sufi¬ 
ciente para abalar o país e impor a 
abertura de uma CPI no dia seguin¬ 
te. Tudo bem, pode-se dar um 
desconto para o fato de que nin¬ 
guém apresentou, durante o depo¬ 
imento, uma prova concreta que 
desmascarasse EJ. Mas e o depioi- 
mento dos procuradores da Repú¬ 
blica uma semana depois? Os pro¬ 
curadores acusaram o Banco Cen¬ 
tral de boicotar as investigações 
relativas ao caso TRT, desmentiram 
o ex-secretário-geral de FHC no 
item lobby e reforçaram indícios de 
10 acusações contra EJ. Mesmo 
assim, nada. 

Claro, EJ não depôs sob ju¬ 
ramento e portanto, não pode ser 
julgado por crime de perjúrio. Ou 
seja, parte da operação abafa foi 
garantir que o ex-secretário da pre¬ 
sidência poderia depor no Senado 


sem prestar juramento e, portanto, 
pôde mentir a vontade. 

A operação abafa em anda-, 
mento não é uma novidade nos 
mais de cinco anos de governo 
FHC. Não é a primeira vez que 
instituições da República, meios de 
comunicação, partidos burgueses, 
empresários, banqueiros unem-se 
em sagrada aliança para evitar que 
maracutaias de grosso calibre evo¬ 
luam para uma crise de gover¬ 
nabilidade ou na direção de um 
impeachment. Mas ainda assim não 
deixa de ser impressionante o cer¬ 
co de proteção em tomo do gover¬ 
no, evitando que até procuradores 
da República tenham acesso a in¬ 
formações solicitadas ao BC ou 
fazendo de conta que o presidente 
da República não tinha qualquer 
conhecimento das operações 
conduzidas, ao lado do seu gabine¬ 
te, pelo seu assessor mais próximo 
e um dos personagens mais pode¬ 
rosos do núcleo do governo en¬ 
quanto lá esteve EJ. 

O ex-secretário e também 
ex-tesoureiro da campanha elei¬ 
toral de FHC, não pode ser inves¬ 
tigado a fundo pela simples razão 
de que a bandalheira vai atingir 
diretamente FHC. Esse é o centro 
do problema. Uma das manobras 
mais sutis dessa operação é que o 
episódio da assinatura do presi¬ 
dente numa liberação de verbas 
suplementares para a obra do 
TRT-SP foi devidamente esqueci¬ 
do. Mesmo após o próprio EJ ter 


admitido (mais de uma vez) no seu 
depoimento que FHC estava sem¬ 
pre informado sobre seus movi¬ 
mentos; o que por si só seria o 
suficiente para derrubar a duvidosa 
versão de que o presidente “não 
sabia o que estava assinando”. 

De outro lado, já foi o tempo 
em que as suspeitas contra EJ 
resumiam-se apenas à participa¬ 
ção na ladroagem dos R$ 169 
milhões do prédio do TRT-SP. São 
pelo menos 10 suspeitas, 10 gran¬ 
des maracutaias envolvendo o 
“sombra”, como já foi apelidado EJ 
por setores da grande imprensa. 

Mais uma vez tenta-se a todo 
custo esconder o que a maioria 


da população já não duvida: FHC 
sempre soube das grandes ma¬ 
racutaias operadas pelo seu go¬ 
verno (compra de votos, favore- 
cimento ao Opportunity na 
privatização da Telebrás, ajuda 
ao Cacciola e, agora, a participa¬ 
ção do seu governo no esquema 
Lalau). 

Por muito menos, Collor e sua 
quadrifha foram para o espaço. É 
disso que os podres poderes tra¬ 
tam de evitar dessa vez, mas ape¬ 
sar do “abafa”, ainda muita lama 
deve passar por baixo dessa ponte 
e seria portanto precipitado defi¬ 
nir que o pior já passou para o 
governo. 


O esquemão de Eduardo Jorge 


TRT/SP 

EJ funcionou como um intermediário 
entre o juiz Lolou e Fobio Monteiro, dono 
do Incol, empreiteiro que "construiu" o pré¬ 
dio do TRT. Foi EJ, junto com o atual minis¬ 
tro Martus Tavares que encami¬ 
nhou a FHC o pedido de suple- 
mentação de verbas para a 
obra. FHC assinou o pedido em 
1996. Outro grande "interme¬ 
diário" foi o senador cassado 
Luís Estevão, que entre outras, 
contratou assessores de EJ no 
gabinete da presidência e tam¬ 
bém pressionou o governo para 
mandar mais dinheiro para o 
TRT-SP. Luís Estevão, amigo de 
EJ e dono do grupo OK é, ao 
que tudo indica, um dos benefi¬ 
ciados do desvio de verbas das 
obras do TRT ao lado do juiz Lalau. 

Fundos de pensão 

Quando EJ era secretário de FHC, 
os fundos de pensão intensificaram sua 


participação nas privatizações. Vários fun¬ 
dos (que movimentam no Brasil R$ 100 
bilhões), tiveram diretores indicados a 
partir da ação de EJ. O ex-secretário tam¬ 
bém colocou gente sua em diretorias do 
Banco do Brasil, Funcef entre outros. 

Eduardo Jorge é acu¬ 
sado de utilizar os fundos 
de pensão (Previ, Real 
Grandeza entre outros) a fa¬ 
vor da empresa DTC (em¬ 
presa de consultoria) da 
qual era sócio até o ano 
passado. A DTC (através de 
empresas do mercado fi¬ 
nanceiro) ofereceu títulos no 
valor de R$ 20 milhões para 
estes fundos. 

Lobby 

Acusação na qual EJ deu cínica resposta 
no seu depoimento. Entre as empresas que EJ 
"ajudou a entender como funciona o gover¬ 
no" está a Montreal - empresa de informática 
que abocanhou grandes contratos (sem licita¬ 


ção) para prestar serviços a órgãos do go¬ 
verno federal. 

O grupo Meta, do qual EJ tornou-se 
sócio, congrega vários empresas (consulto¬ 
rias, corretagem de seguros). Este grupo 
tem enorme influência e participação com 
contratos milionários junto a órgãos e em¬ 
presas do governo federal (em geral contra¬ 
tos sem licitação). 

Sua ação como lobista também surge 
no episódio de liberação de empréstimo 
pelo BNDES ao frigorífico Chapecó e na 
desastrada operação de ajudo financeira a 
Encol. Nesse caso, o montante foi de mais 
de R$ 1 bi e mesmo assim a construtora foi 
para o espaço. E o dinheiro... 

Enriquecimento 

Como secretário-geral da Presidên¬ 
cia, EJ recebia um salário de R$ 8 mil. 
Depois, como ele mesmo disse, "saiu do 
governo para ganhar dinheiro". Para o Mi¬ 
nistério Público, os números não "batem". 
EJ comprou imóveis acima de US$ 1 mi¬ 
lhão, paga inúmeros aluguéis entre eles o 
de R$ 2 mil do apartamento onde reside. 
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Todos os escândalos 
do presidente 

Desde 1995, as operações abafas nos escândalos do gover¬ 
no FHC sempre tentaram vender o peixe que FHC não tinha nada 
a ver com o que acontecia. E também sempre quiseram esconder 
que, tal como no atual escândalo envolvendo EJ, tudo se resume 
a uma poderosa ação entre os poderosos amigos do poder. 

Sivam. Em 1995 um grampo telefônico flagrou o embai¬ 
xador e ex-chefe de cerimonial de FHC, Júlio César Gomes, 
praticando trófico de influência junto à Líder Táxi Aéreo, que 
representava no Brasil a empresa americana Rayteon, que iria 
fornecer (e acabou fornecendo) equipamentos para a instalaçõo 
do Sivam (Sistema de Vigilância da Amazônia), pela bagatela de 
US$ 1,4 bilhõo. Caíram o chefe do cerimonial e o então Ministro 
da Aeronáutica, Mauro Gandra. Mas formar CPI para apurar o 
favorecimento do governo à empresa norte-americana, nem 
pensar. Detalhe; FHC defendeu a "lisura" da operação e a 
própria Rayteon. 

Bancos. Em 1996 o governo lançou o Proer. Calculo-se 
que operações (que nunca tiveram qualquer traço de transparên¬ 
cia) envolvendo o Proer para salvar banco falido ou facilitar a 
fusão ou aquisição destes por outros bancos (principalmente 
estrangeiros) custaram mais de US$ 20 bilhões. A CPI dos Ban¬ 
cos, inicioda no ano passado, é outra que começou com muito 
barulho, mas não serviu para punir ninguém. 

Ree/efÇÓO. O escândalo da compra de votos para a 
aprovação da emenda da reeleição em 1997 foi outro grande 
abafa. Na época, gravações de canversas de vários deputados 
com o um tal sr. X vieram a público. Nas fitas, cinco deputados 
revelaram que receberam R$ 200 mil cada para votar pela 
reeleição e revelaram também que o dinheiro vinha do falecido 
ex-ministro Sérgio Motta. Outra vez foi impedida a realização de 
uma CPI e, claro, FHC não sabia de nada... 

Grampos da Telebrás. Novas conversas telefônicas 
revelaram um poderoso esquema lobbista operado pelo próprio 
(na época) ministro das Comunicações Luis Carlos Mendonça de 
Barros e o então presidente do BNDES Lara Resende, para 
favorecer o banco Opportunity no leilão de privatização do 
sistema Telebrás. O mais grave é que as conversas gravadas 
mostraram que FHC não só sabia da picaretagem, como estava 
a favor do esquema Opportunity. O citado banco é do ex- 
presidente do BC Pérsio Arida. Lara Resende e Mendonça de 
Barros caíram, mas FHC continuou como intocável apesar da 
primeira evidência concreta de que o presidente estava par 
dentro das maracutaias do seu alto escalão. 

Bancos Marka e FonteCindam. Em janeiro de 1999 
com a desvalorização do real, a Banco Central socorreu vários 
bancos que poderiam quebrar com a mudança cambial. O BC, 
chefiado na época por Chico Lopes, socorreu os bancos Marko 
(do atual foragido Salvatore Cacciola) e FonteCindam. O "so¬ 
corro" a estes dois bancos foi de R$ 1,6 bilhão. 

Chico Lopes caiu e saiu mudo do governo recusando-se a 
depor na CPI das Bancos. Mas em recente depoimento à Justiça 
Federal do Rio de Janeiro (pouco explorado pela grande mídia, 
por razões óbvias), Chico Lopes não apenas defendeu que 
estava certo a operação do BC como admitiu que relatou "oo 
presidente que estávamos fazendo tudo para evitar uma crise 
confiança e uma crise bancária, no que o presidente concordou 
integralmente". 

Dossiê Cayman. Denúncia de que FHC seria sócio de 
uma empresa, a CH, J & T, criada em 1994 nas Bahamas, cuja 
conta bancária‘guardaria US$ 368 milhões. FHC em recente 
entrevista ao canal a cabo Globo News continua dizenda que esta 
denúncia é uma farsa, uma calúnia, coisa indignante. E certo que 
nunca apareceram provas ou indícios mais sérios. Mas que fica 
uma perguntinha no ar, isso fica: se é assim, por que o próprio 
presidente nunca colocou todo o esforço do governo, do Poder 
Judiciário e da Polícia Federal para empreender uma investiga¬ 
ção a fundo do tal dossiê e desmoscaror e colocar na cadeia os 
falsários? 


Sérgio Koei 



Obra do TRT-SP: monumento à impunidade e à corrupção 


Os podres poderes da 
República em afõe 


A operação abafa detonada 
pelo governo FHC para salvar a 
si próprio não é a primeira, 
como vimos, e nem é desprezí¬ 
vel o papel que nela desempe¬ 
nham instituições do regime 
político, os grandes, meios de 
comunicação, entidades empre¬ 
sariais etc. 

O Congresso Nacional, 
por exemplo, é pródigo em 
esvaziar ou enterrar CPIs. Bas¬ 
ta ver a relação de escândalos 
que sequer chegaram a abrir 
investigação ou as que chega¬ 
ram á abrir e foram devida¬ 
mente esvaziadas. A própria 
montagem da subcomissão do 
Senado onde depôs recente¬ 
mente EJ é um escândalo. Pri¬ 
meiro, porque ela serve como 
um anteparo para evitar uma 
investigação maior, uma CPI; 
serve como um cala a boca, 
uma forma dos governistas di¬ 
zerem que “tentamos", “come¬ 
çamos, mas não conseguimos 
nada de concreto”. Além disso, 
esta subcomissão não exige 
que os depoentes falem sob 
juramento. 

O Congresso controlado 
pela maioria governista cum¬ 
priu um inestimável papel para 
FHC, não apenas para aprovar 


suas reformas constitucionais, seus 
pacotes made in FMI, mas tam¬ 
bém para bloquear qualquer ten¬ 
tativa de investigar a podridão do 
governo FHC. 

A Justiça, o Poder Judi¬ 
ciário .como instituição também 
nào' merece qualquer credibi¬ 
lidade e confiança, apesar da 
seriedade dos procuradores da 
Justiça envolvidos na investiga¬ 
ção de EJ. Aliás, eles próprios 
estão .sendo alvos de uma cam¬ 
panha de desqualificação movi¬ 
da pelo governo, partidos go- 
verni.stas e alguns meios de co¬ 
municação. 

Lalau, o foragido, era presi¬ 
dente de um TRT. Isso, por si só, 
já dá uma dimensão do grau de 
corrupção no Judiciário. Mas tal¬ 
vez mais grave foi a Justiça ter 
libertado figuras como o outro 
foragido Cacciola e o senador 
cassado Luis Estevão. No Brasil, 
ricos e corruptos tem tratamento 
VIP também desse p>oder, o que 
não acontece com pobres mor¬ 
tais, literalmente pobres... 

E enquanto isso, a Polícia 
Federal não consegue prender 
Lítlau e Cacciola. Só mesmo crian¬ 
ças para acreditar que é difícil 
achar esse tipo de pessoas após 
tantos meses. 
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CULTURA Artistas lançam Manifesto contra ' neoliberalismo na arte 

Arte contra a barbárie 


Wilson H. da Silva, 

da redação, com a colaboração 
de Corlos Ricardo 

o final de junho mais 
de 700 artistas, inte- 
I lectuais, jovens esto¬ 
jo ^ dantes e amantes das 

^ artes em geral reuni- 

_I ram-se no Teatro Ofi¬ 
cina, em São Paulo, 
para prestigiar o lançamento do 
3® Manifesto do movimento Arfe 
contra barbárie. 

Criado há cerca de um ano 
e meio — por iniciativa de gru¬ 
pos teatrais paulistanos como a 
Companhia do Latão, Folias 
D'Arte, Parlapatões, Pia Fraus, 
Tapa, União e Olho Vivo, Monte 
Azul e artistas como Aimar La- 
baki, Eduardo Tolentino, Fernan¬ 
do Peixoto, Gianni Ratto, entre 
outros — o movimento, apesar 
de ainda estar restrito ao cenário 
teatral, tem se tornado um im¬ 
portante pólo de crítica e resis¬ 
tência contra os efeitos do neoli¬ 
beralismo no campo das artes. 

Aprofundando algumas das 
posições defendidas nas suas 
versões anteriores, o 3® Mani¬ 
festo parte da constatação de 
que a atual “produção artística 
vive uma situação de estrangu¬ 
lamento que é resultado da 
mercantiUzação imposta à 'cul¬ 
tura e à sociedade brasileiras". 
Essa tentativa de redução da 
arte à uma mercadoria estaria 
evidente, por exemplo, no fato 
de que a cultura ocupa apenas 
0,2% no Orçamento Geral da 
União e, acima de tudo, através 
de uma política de distribuição 
de recursos — “ma! distribuídos 
e geridos que privilegia o mer¬ 
cado e os eventos culturais”. 

O exemplo mais importante 
desta política seriam as tão 
alardeadas (pelo governo, evi¬ 
dentemente) “leis de incentivo” 
— que permitem que empresas 
recebam isenção de impostos ao 
investirem em produções cultu¬ 
rais. Estas leis são analisadas e 
criticadas com precisão pelos sig¬ 


natários do Manifesto. “Os gover¬ 
nos transferiram (...) a adminis¬ 
tração de dinheiro público desti¬ 
nado à produção cultural para as 
mãos das empresas. Isto é, o di¬ 
nheiro público, através de renún¬ 
cia fiscal, é utilizado com critérios 
que beneficiam interesses priva¬ 
dos. As leis fazem com que o fo¬ 
mento e a difusão da cultura fi¬ 
nanciem o marketing das empre¬ 
sas. Essa política não trouxe ne¬ 
nhum benefício à produção em 
geral: não barateou o preço dos 
ingressos, não ampliou o acesso 
aos bens culturais e principalmen¬ 
te não garantiu a produção conti¬ 
nuada de Artes Cênicas”. 

Trocando em miúdos, como 
afirmou a professora universitá¬ 
ria e autora de livros sobre tea¬ 
tro Iná Camargo da Costa, em 
entrevista ao Opinião Socia¬ 
lista, “as leis de incentivo são a 
maneira oficia! que o governo 
encontrou para ‘lavar as mãos’ 
em relação à produção cultu¬ 
ral, da mesma forma como la¬ 
vam as mãos em relação aos 
in vestimentos que necessitam ser 
feitos em áreas como a saúde, a 
educação, a moradia, etc”. 

As conseqüências desta si¬ 
tuação são várias. Em primeiro 
lugar, para financiar seus proje¬ 
tos, os artistas são, literalmente, 
obrigados a sair “mendigando” 
patrocínio para uma infinidade 
de empresas, as quais tendem a 
investir somente em “produtos” 
que consideram rentáveis, algo 
geralmente determinado pela 
presença de artistas “globais” 
ou pela realização de mega- 
produções, que dêem muita vi¬ 
sibilidade à marca da ^empresa. 

Se isso não bastasse, as 
empresas ainda se dão o direito 
de investir somente em projetos 
cujos conteúdos sejam condi¬ 
zentes com seus “valores”, exer¬ 
cendo uma espécie de censura 
prévia sobre a produção. Isso 
tudo sem falar no “mico” que, 
não raramente, muitos artistas 
têm que pagar fazendo propa¬ 
ganda (em pleno espetáculo) 
de produtos e serviços. 


Cantra a "deus" mercada 


Para o diretor teatral Luiz 
Carlos Moreira, a importância 
desse movimento reside em que 
"depois do desmantelamento 
promovido pelo neoliberalismo, 
do marasmo e do sentimento de 
perda que invadiu o setor, as 
pessoas começaram a acordar. 
O Arte contra Barbárie é um 
sintoma disto; é um termômetro, 
uma reação contra o desman¬ 
che que foi promovido e contra 
a idolatria ao 'deus' mercado". 

Um "sintoma"; que segun¬ 
do Iná Cardoso, sá pode ser 
entendido e deve estar antena- 
do com um processo político 


mais amplo do que aquele que 
se refere particularmente à arte, 
já que a "barbarização é muito 
ampla", mas também tem que 
ter seus desdobramentos espe¬ 
cificamente no campo da pro¬ 
dução artística. E, neste sentido, 
ainda de acordo com Iná, o 
práprio nome do movimento é 
mais do que significativo; 
"estamos falando daquela 
'barbárie' que Marx cita no final 
do Manifesto Comunista: en¬ 
quanto o capitalismo tiver fôle¬ 
go, aquilo que nós conhecemos 
por cultura e arte está sendo to¬ 
talmente barbarizado". (W.H.S.) 



Reunião de lançamento do 3® Manifesto no Teatro Oficina 


Arte, revolução 
e independêiMÍa 

Em 1938, o revolucionário russo Leon Trotsky e o artista 
surrealista francês André Breton reuniram-se no México para 
redigir o manifesto por uma Federação Internacional por uma 
Arte Independente e Revolucionária (Fiari). Escrito em meio aos 
processos de Moscou e em resposta aos seus efeitos na arte — 
que impunham o medonho "realismo socialista" como padrão 
único e inquestionável — o Manifesto da Fiari é, até hoje, um 
marco importante para pensarmos as relações entre arte e 
revolução. 

Entre os vários pontos do Manifesto da Fiari destacava-se a 
defesa de que, enquanto os revolucionários devem lutar por uma 
sociedade planificada e organizada em termos econômicos e 
sociais, no campo da arte a única postura possível é a defesa da 
mais absoluta anarquia. Ou seja, que a arte deve ser regida por 
suas próprias leis sem a interferência do Estado, o qual, no 
entanto, tem por obrigação criar as condições sociais e 
econômicas para que todas as manifestações artísticas floresçam 
e se desenvolvam. 

Para Trotsky e Breton, somente dotados de total liberdade 
criativa e possuindo condições materiais de trabalho, os 
artistas podem refletir de forma crítica sobre a sociedade em 
que vivem, levando para os palcos, telas, quadros e ruas uma 
produçõo que, nõo só sirva de entretenimento (o que é 
fundamental), mas também seja um veículo para a reflexão 
crítica e sobre esta mesma sociedade. 

No Brasil, o Manifesto da Fiari foi recebido na época com 
entusiasmo por gente como o crítico de arte e militante 
socialista Mário Pedrosa e pela escritora Patrícia Galvõo, a 
Pagu. Mas o Manifesto nunca conseguiu desenvolver-se. Uma 
tarefa impossibilitada porque, como afirmavam os autores do 
Manifesto, só há uma forma de libertar a arte: a revolução. Da 
mesma forma que a arte pode (e deve) cumprir um papel 
fundamental na construção de uma revolução realmente 
socialista e libertária. (W.H.S.) 
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CULTURA Programa da Globo explora obsessão pela fama e expõe racismo 

Ultrapassando os limites 


Divulgaçõo 



u\ Competidores se preparam para uma das provas 


Wilson H. da Silva, 

da redação 

ue parte significati- 
\ va da indústria do 
' I V entretenimento ba- 
seia-se na explora- 
ção de altas doses 
de exibicionismo e 
voyeurismo (prazer 
em ver os outros) não é novida¬ 
de alguma. Contudo, o proble¬ 
ma é que, há anos, particular¬ 
mente o cinema e a TV, têm se 
apoiado nesta constatação para 
criar situações que chegam às 
raias do absurdo. 

No mundo todo, principal¬ 
mente na Europa e nos Estados 
Unidos, têm surgido programas 
que exploram o desejo desme¬ 
dido que algumas pessoas têm 
em obter os seus "Í5 minutos de 
fama” e, pior, tornam-se enor¬ 
mes sucessos de audiência apoia¬ 
dos exatamente no outro lado da 
moeda; o gigantesco prazer que 
muita gente tem em ver pessoas 
passando por situações “reais” 
ou (“difíceis”. 

Exemplos, lamentavelmen¬ 
te, não faltam. No hemisfério 
norte, já fizeram de tudo. Tem 
um programa chamado The big 
brother — “O Grande Irmão” — 
onde (como no livro 1984, de 
George Orwell) as pessoas têm 
suas vidas monitoradas, por TV's, 
24 horas por dia; em outros, 
pessoas se submetem ao mesmo 
papel mostrando-se através de 
micro-câmeras ligadas à internet 
e instaladas inclusive em seus 
quartos; outros, ainda, acompa¬ 
nham o dia-a-dia de pessoas 
que (como animais ou objetos) 
ficam dias expondo-se em vitri¬ 
nes ou “casas de vidro”. 


Isso pra 
não falar de 
uma infinida¬ 
de de progra¬ 
mas que, ge¬ 
ralmente de 
forma fascista 
e conservado¬ 
ra, propõem- 
se a retratar a 
“realidade co¬ 
mo ela é”, ofe¬ 
recendo ao es¬ 
pectador do¬ 
ses massivas 
de violência e 
desgraças de 
todo o tipo, 
em coisas que 
vão da Cidade 
Alerta, da Re- 
cord, ao Linha 
Direta, da Glo¬ 
bo, passando 
pelo Ratinho, 
as “pegadi- 
nhas”, e uns 
tantos outras pérolas do SBT e 
demais canais. 

Novela da vida real 

No Limite, que a Globo está 
exibindo nas noites de domin¬ 
gos, é uma versão “sofisticada” 
desta história. Baseado num 
sucesso norte-americano chama¬ 
do Survivor (sobrevivente), o 
programa mescla exibicionismo 
e competição, temperando tudo 
com condimentos típicos das 
novelas — choro, riso, desespe¬ 
ro, “solidariedade”, emoção e 
até insinuações de romances — 
além de muita grana (cada epi¬ 
sódio custa cerca de R$ 120 mil 
para a emissora). 


O resultado tem registrado 
45% de- audiência, uma marca 
recorde para o horário, que in¬ 
dica que cerca de 28 milhões de 
pessoas terminam seu fim de 
semana assistindo as peripécias 
das equipe Lua e Sol. 

Parte do sucesso do progra^ 
ma devÊnse ;ao “realismo»" que a 
Globo tentou imprimir aos epi¬ 
sódios. Um realismo pra lá de 
fajuto, diga-se de passagem. Em 
primeiro lugar, porque nada que 
vemos é ao vivo (a competição 
acabou há uma semana e os 
participantes estão desfrutando 
de umai boa-vida em hotéis cin¬ 
co estrelas espalhados pelo país), 
o que permite à Globo “editar” 
as cenas da forma que bem 
entende. Em segundo, porque o 
“cenário” foi todo montado para 
“potencializar” as emoções. 

Retrato (racista) do Brasil 

Engodos à parte, o fato é 
que o programa acabou se tor¬ 
nando, involuntariamente, um 
interessante retrato do Brasil. 
Apesar de ter tido uma excelen¬ 
te audiência desde o primeiro 
episódio. No Limite tornou-se 
tema de quase todas as conver¬ 
sas há duas semanas, depois de 
ter exibido uma cena com um 
dos participantes em um atitude 
descaradamente racista. 

A história envolveu um ga- 
rotão classe média do Rio de 
Janeiro, Marcus, e um líder co¬ 
munitário, negro, da favela da 
Rocinha* conhecido como Amen¬ 
doim. Como milhões de pessoas 
viram, o primeiro referiu-se ao 
negro como “crioulo”, utilizan¬ 
do um tom evidentemente racis¬ 
ta e reproduzindo algumas das 
máximas do nada cordial racis¬ 
mo brasileiro: que negro quan¬ 
do não faz na entrada, faz na 
saída ou que somos patologica¬ 
mente preguiçosos. 

Provavelmente “escaldado” 


com esse tipo de atitude. Amen¬ 
doim não se calou diante da 
agressão e soltou o verbo de¬ 
nunciando não só Marcus, como 
o restante do grupo, que “coin¬ 
cidentemente” o eliminou logo 
após o episódio, alegando coi¬ 
sas como “Amendoim fala de-: 
rtiais,v.reclama • demais, \et(Ev. atcti” 
Uma atitude também lamenta¬ 
velmente “típica” numa socie¬ 
dade onde denunciar o racismo 
acaba sendo considerado como 
um “exagero” ou um “mal-en¬ 
tendido” provocado por negros 
que vêem racismo em qualquer 
coisa. 

O fato é que uma série de 
entidades do movimento negro 
entraram com ações judiciais 
contra o Marcus, que, cabe lem¬ 
brar, foi eliminado no programa 
seguinte; não como punição por 
seu ato, mas, sim, muito mais 
provavelmente, porque as ou¬ 
tras pessoas do grupo não viam 
a hora de se livrar de um concor¬ 
rente que, além de arrogante, 
tinha reais chances de lhes der¬ 
rubar a qualquer momento. 

A Globo, por sua vez — e 
como não poderia deixar de 
ser —, depois de ter proposital¬ 
mente editado o programa, 
enfatizando a atitude do garotão 
e a resposta de Amendoim para 
“apimentar” o programa, está co¬ 
locando “panos quentes” sobre o 
assunto e tentando, escandalosa¬ 
mente, calar Amendoim, levan¬ 
do-o, inclusive, a uma patética 
“conciliação” com Marcus em 
pleno Programa do Faustào, isso 
depois de todo mundo ter visto, 
há uma semana, o boyzinho ape¬ 
lidar duas galinhas pretas de Hilca 
e Amendoin, em “homenagem” 
aos dois negros que foram excluí¬ 
dos do programa. 

Retrato involuntário do Bra¬ 
sil de FHC, um país onde o povo 
está "no limite", o programa da 
Globo ainda nos faz lembrar 
que, aqui, o racismo é uma cons¬ 
tante. 


Uma sociedade sem limites 


O episódio racista, no 
entanto, não é o único ele¬ 
mento que faz de No limite 
um "curioso" retrato do Bra¬ 
sil e do mundo atual. Tudo 
ali nos remete ao que há de 
pior na sociedade capitalis¬ 
ta: a competividade coloca¬ 
da acima de qualquer pos¬ 
tura ética; os falsos laços de 
solidariedade que são cos¬ 
turados apenas para "se dar 
bem"; uma "moral" que ali¬ 
menta a disposição das pes¬ 
soas em fazerem qualquer 
coisa em troca de grana; 
uma obsessão pela "fama" 
que leva as pessoas a utili¬ 
zarem as demais como "es¬ 
cada" para o seu sucesso, 
sem dó nem piedade. 

Diante disto e, infeliz¬ 
mente, não é difícil entender 
o porquê da enorme audiên¬ 
cia. Algo que a Globo, es¬ 
perta como sempre, poten¬ 


cializou ainda mais ao colo¬ 
car no programa pessoas que 
são "gente como a gente": 
donas de casas simpáticas e 
prestativas, gente pobre que 
chegou em algum lugar, res- 
peitóveis senhores e, obvia¬ 
mente, yuppies vorazes por 
dinheiro e fama. 

O pior é que (como mui¬ 
ta gente que não se deixa 
levar pelas mazelas da Glo¬ 
bo já disse) este "show" faz 
sucesso num país onde a 
grande maioria vive literal e 
cotidianamente no limite: no 
limite da fome, do subem¬ 
prego, da doença, da misé¬ 
ria, etc., etc. 

Enfim, um espetáculo 
deprimentemente real. O re¬ 
trato exemplar de uma "bar¬ 
bárie organizada", uma de¬ 
monstração preocupante de 
até onde esse mundo pode 
chegar. (W.H.S.) 
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PETROBRÁS Governo vende ações para pagar dívida inferna 

Você venderia? 



T Associação dos Engenheiros 
da Petrobrás (Aepet) 

a pergunta que deveria 
ser feita a todo brasilei¬ 
ro pelo governo federal 
que pretende se desfa- 
• zer de 28,48% das ações 
ordinárias (16,63% do 
capital total) da 
Petrobrás, das 84,04% em poder da 
União Federal. A intenção é fazer 
caixa, cerca de R$ 8 bilhões, para 
abater a dívida interna e com isso 
reduzir cerca de R$ 1,3 bilhão de 
juros anuais. Segundo o Ministro da 
Fazenda, Pedro Malan, é um bom 
negócio, comparados com os divi¬ 
dendos recebidos, representando 
uma boa economia para os cofres 
públicos. 

• ' -Vejamos. A Petrobrás teve um 
lucro de R$ 2,299 bilhões no pri¬ 
meiro trimestre do ano, projetando 
um lucro anual de R$ 8 bilhões. No 
último trimestre de 1999 já havia 
tido lucro de R$ 2,473 bilhões. 

Estes resultados espetaculares apa¬ 
receram devido à decisão do go¬ 
verno de remunerar o petróleo 
nacional por valor próximo do im- 
|X>itado. A medida, tomada após a 
aprovação do fim do monopólio 
estatal do petróleo, visa atrair as 
grandes companhia petrolíferas in¬ 
ternacionais a investir no país. Nada 
diferente do que foi feito nas áreas 
de siderurgia, telefonia e energia 
elétrica, antes da 
privatização des- 

ses setores. inV6Shni6ntOS 

.- - Os valores sóo despesos 

dispararam devi- 
do à alta do preço 
do petróleo no 
mercado internacional, benefician¬ 
do as fjetrolíferas em todo o mun- 
dp. A Royal Dutch Shell teve lucro 
de* US$ 3,13 bilhões no primeiro 
trimestre do ano, valor 118% supe¬ 
rior ao do mesmo período do ano 
anterior. A Exxon também aumen¬ 
tou seus lucros em 108% no perío¬ 
do. Em resumo, se a Petrobrás não 
existisse, ou tivesse sido vendida, 
os lucros estariam sendo colhidos 
fjela Shell e Exxon, ou outra com¬ 
panhia de petróleo. 

• No final de maio, das ações da 
Petrobrás, 58,39% eram ordinárias 
com direito a voto e 41,61% prefe¬ 
renciais. Como a União piossui 
84,04% das ordinárias e nenhuma 
preferencial, resulta uma partici¬ 
pação de 49,07% no capital total. 

Vendendo 28,48% das ordinárias 
terá sua participação reduzida a 
55,56% nas ações com direito a 
voto, e apenas 32,44% do capital 
total. 

Mas, para efeito de controle da 
empresa, o que conta são as ordi¬ 
nárias, diria você. É verdade. Entre¬ 
tanto, não há como garantir que, no 
futuro, se mude s legislação e a 
União venha a perder o controle de 
Petrobrás. Absurdo? Nem tanto, A 
Lei 6404 (Lei das Sociedades Anô¬ 
nimas), prevê a equiparação das 
ações ordinárias e preferenciais se 
não houver distribuição de divi¬ 
dendos durante três exercícios se¬ 
guidos. Outra forma seria aumentar 


Enrique Fernondez 

“ir.-“lí sã 



Venda de ações da Petrobrás abre caminho para privatização 


O capital e não haver subscrição 
pela União, podendo resultar em 
redução ou perda do controle. Sem 
contar, é claro, que apenas no 
Brasil existe ação preferencial. Por 
que não, no futuro, o governo 
propor que as ações passem a ter 
iguais direitos? 

O mais imp>ortante é ter à sua 
disposição o controle da fxjlítica 
energética no setor p>etróleo, atra¬ 
vés da maioria do capital da Petró¬ 
leo Brasileiro S.A, 
como instrumen¬ 
to de sua política 
de desenvolvi¬ 
mento. Os lucros 
não serão reme¬ 
tidos ao exterior, 
como vem ocorrendo em decorrên¬ 
cia da venda de empresas estatais 
e privadas para companhias estran¬ 
geiras, que cresceram 92% entre 
1994 e 1999. Nenhum país pode 
prescindir de ter o controle de uma 
empresa do porte e importância da 
Petrobrás. 

Não é, entretanto, o que temos 
presenciado. Vivemos uma situa¬ 
ção esdrúxula. Apesar de gerar 
recursos com a venda de seus 
derivados, sem depender de recur¬ 
sos da União, a Petrobrás tem seus 
investimentos limitados pelo go¬ 
verno federal. Pela contabilidade 
do Fundo Monetário Internacional 
(FMI) os investimentos da estatal 
são contabilizados como despesas 
correntes, elevando os débitos do 
país. Assim, se 
investir em pla¬ 
taformas e refi¬ 
narias, estes gas¬ 
tos não são com¬ 
pensados na co¬ 
luna de ativos 
que gerarão re¬ 
ceitas. 

Conforme divulgado pela im¬ 
prensa, o ministro Pedro Malan 
tenta negociar com o FMI as altera¬ 
ções nas regras, até agora sem 
sucesso. Segundo o ministro da 
Saúde, José Serra, o critério de 
incluir empréstimo de empresas 
públicas que não dependem do 
tesouro no cálculo só vale para “os 


trouxas do Hemisfério Sul”. Aliás, 
nem i^so, pois a Argentina não o 
adota. 

Para complementar seus in¬ 
vestimentos, a Petrobrás é obrigada 
a lançar mão de parcerias para 
explorar um camjx) que ela própria 
descobriu e poderia explorar sozi¬ 
nha. Convida um sócio privado, 
nacional ou internacional, que cons¬ 
titui uma sociedade de propósito 
específico (SPE), que pode pegar 
recursos no exterior ou no Bl^ES. 
A única exigência é que o controle 
seja privado. 

Quanto aos juros que seriam 
amortizados, basta dizer que “a 
dívida em títulos do governo fede¬ 
ral atingiu a cifra recorde de R$ 498 
bilhões em maio passado e já é oito 
vezes maior que a registrada no 
início do governo”, conforme a 
imprensa, no último dia 20 de 
junho. Os juros anuais ultrapassa¬ 
ram R$ 127 bilhões em dezembro 
de 1999, equivalentes a 66% da 
arrecadação total de impostos. A 
situação é agravada com o cresci¬ 
mento da dívida externa em US$ 
130 bilhões entre 1995 e 1999, 
elevando as despesas de juros de 
US$ 8,2 bilhões para US$ 15,2 
bilhões. As amortizações saltaram 
de US$ 11 bilhões para US$ 45,4 
bilhões, segundo o professor da 
FGV, Paulo Nogueira Batista Jr.. O 
serviço da dívida representou 131% 
das exportações brasileiras em 1999, 
contra 57% em 1996. Logo, a exem¬ 
plo das demais es¬ 
tatais vendidas, o 

DMdÓ em Iriulos arrecadado na ven- 


do go/emo atinge 
cerca de R$ 498 bi 


da das ações não 
paga um mês de 
juros. 

O governo 
está gastando US$ 
3 milhões para incentivar a popu¬ 
lação a comprar ações com seu 
FGTS. Não deverá ser diferente da 
venda de ações de estatais para os 
então empregados. Compra-se para 
repassá-las, em seguida, para ban¬ 
cos, que servem como intermediá¬ 
rios de grandes empresas petrolí¬ 
feras. O objetivo final é cristalino: 
o início da privatização da Petrobrás. 


DENÚNCIA 


Tortèras no 
Sul do Pará 


Amparada pela assinatura 
de mais de 6.500 pessoas do 
Sul do Pará, bem como de 
vários entidades da região 1, 
a Comissão Pastoral da Terra 
do Sul do Pará tornou pública, 
em 12 de julho passado, carta 
dirigida ao governador do 
Pará, junto com um dossiê, 
comprovando o envolvimento 
de policiais civis e militares, 
em vários casos de 
espancamentos, ocorridos 
dentro de Delegacias de 
Polícia dos municípios de 
Xinguara, Conceição do 
Araguaia, Rio Maria, Santana 
do Araguaia, Floresta, 

Redenção e São Geraldo, entre 
outros. 

Entre as vítimas dos casos 
relacionados no dossiê, 
somente no período de 1997 a 
2000, constam 13 menores de 
17 anos, espancados pela 
Polícia Civil e outros dois pela 
Polícia Militar, num total de 22 
vítimas, sendo duas fatais. Tais 
fatos já foram camunicados em 
março passado à Anistia 
Internacional e, em abril, à 
Comissão do Conselho de 
Defesa da Pessoa Humana 
(Ministério da Justiça^ Estes 
casos têm todas as 
características de torturas e 
refletem apenas uma pequena 
amostra da realidade existente 
no sul do Pará. Destaca-se, 
tragicamente, o caso do jovem 
W.S.S, de 15 anos na época 
dos fatos, filho da professora 
Iraci Oliveira dos Santos: de 
tanto espancado pelos dois 
policiais civis que o 
interrogaram em Xinguara, em 
junho de 1999, passou a 
apresentar profundos 
distúrbios psíquicos, 
comprovados por laudo 
médico. 

As condições em que estão 
sendo realizadas as 
investigações sobre alguns 
dos casos citados são 
também problemáticas: no 
caso do menor W.S.S, o 
próprio delegado Sandro 
Rivelino da Silva Castro, 
encarregado do inquérito, já 
responde o processo por 
outros crimes de tortura. Além 
disso, os dois policiais 
suspeitos de tortura contra o 
menor permanecem lotados 
em Xinguara, onde continuam 
desafiando e amedrontando 
a família. 

O dossiê aponta vários 
delegados e investigadores, 
identificados como 
torturadores, inclusive alguns 
já processados; mesmo assim, 
continuam atuando na região 
ou foram promovidos para a 
capital do Estado. Com toda 
razão, os responsáveis pelo 
dossiê solicitam o afastamento 
imediato de vários 
funcionários e autoridades 
policiais do Estado. 


Opinião Socialista 


















EQUADOR Entidades entregam abaixo-assinado com 1,5 milhão de assinaturas 

Cresce movimento pela 
Consulta Popular 


Osvaldo León, 

do Equodor especial para 
o Opinião Socialista 

f om O apoio de uma 
marcha multitudinária, 
representantes dos 
povos indígenas e dos 
movimentos sociais en¬ 
tregaram ao Tribunal 
Superior Eleitoral 
(TSE), no último dia 2 de agosto, 
os abaixo-assinados com 1,5 mi¬ 
lhão de assinaturas, pedindo a 
convocação de uma consulta po¬ 
pular ao TSE. Entre outros pontos, 
coloca a necessidade de 
reestruturação do Congresso Na¬ 
cional, instituição que no dia an¬ 
terior foi cenário de uma seção 
tumultuada, pela renovação de 
suas autoridades. 

A Consulta Popular, impulsio¬ 
nada pela Conferência Nacional 
das Nações Indígenas (Conaie), 
pela Coordenação de Movimen¬ 
tos Sociais (CMS) e outros organis¬ 
mos da sociedade civil, tem seis 
perguntas baseadas nas reivindi¬ 
cações do levante indígena e 
popular de 21 de janeiro, que 
acabou com o governo de Jamil 
Mahuad. 

Esta iniciativa, além da 
reestruturação do Congresso, da 
Corte Suprema de Justiça e do 
Conselho Judiciário, pede que se 
consulte os eleitores sobre a proi¬ 
bição de bases militares estran¬ 
geiras em território equatoriano, 
uma referência específica a pre¬ 
sença de militares americanos na 
Base de Manta; o recuo no pro¬ 
cesso de dolarização da econo¬ 
mia; a devolução imediata do sal- 



CONSULÍA POPULAR • •• Revolución dei Arcoiris 


do das contas que se encontram 
congeladas nos bancos; o não 
pagamento da dívida externa; a 
não privatização da água, petró¬ 
leo, eletricidade, telecomunica¬ 
ções, educação, previdência so¬ 
cial e saúde e o cumprimento total 
da anistia aos civis, militares e 
policiais que participaram no le¬ 
vante de 21 de janeiro. 

Após a entrega do abaixo- 
assinado no TSE, a marcha se 
dirigiu até o tribunal Constitucio¬ 
nal para apresentar o pedido de 
insconstitucionalidade do Acordo 
da Base de Manta e da “Lei de 
Promoção das Inversões e Partici¬ 
pação Cidadã”, conhecida como 
“Lei Trole 2”, que contém um 
pacote de medidas para acelerar 


Ministros renunciam 


Ge Souza, 

da redação 

Os 14 ministros do gabi¬ 
nete equatoriano apresenta¬ 
ram, no dia 8 de agosto, sua 
renúncia coletiva ao presidente 
Gustavo Noboa, para dar li¬ 
berdade ao presidente para 
que este tente resolver uma gra¬ 
ve crise aberta no Congresso 
pela disputa da presidência. 

O Equador, um país de 
12,4 milhões de habitantes, 
vive uma das piores crises eco¬ 
nômicas de sua história, com 
uma inflação de 69%, um dé¬ 
ficit fiscal de 4% e uma dívida 
externa de mais de US$ 14 
bilhões. 

A mais recente crise políti¬ 
ca do país começou no dia 1® 
de agosto, quando duas fac¬ 
ções políticas - a direita e a 


centro-esquerda entraram em 
disputa pela presidência do 
Congresso. Diante da crise, 
Gustavo Noboa resolveu nõo 
reconhecer nenhuma resolução 
do legislativo até que o Tribu¬ 
nal Constitucional se pronuncie 
sobre o caso. 

Até o fechamento desta 
edição, Noboa nõo tinha se 
pronunciado sobre a renúncia 
do seu ministério. Segundo ana¬ 
listas internacionais, a renúncia 
dos ministros permite ao gover¬ 
no negociar com qualquer uma 
das facções parlamentares, a 
solução da atual crise, trocan¬ 
do ministérios por apoio políti¬ 
co. O que Noboa deseja evitar 
é que a crise política agrave 
ainda mais a situação econô¬ 
mica do país e traga mais insta¬ 
bilidade ao jó frágil regime 
democrático do Equador. 


o processo de privatizações. Esta 
lei foi enviada pelo presidente 
Gustavo Noboa ao Congresso em 
caráter de urgência, mas se não 
for aprovada até 13 de agosto 
entrará em vigência como um' 
decreto-lei. Por este motivo, a 
marcha também foi até o Congres¬ 
so, para pedir que este projeto de 
Lei seja devolvido ao Executivo e 
se abra um amplo debate nacio¬ 
nal. 

Dias atrás, estes setores apre¬ 
sentaram uma proposta alternati¬ 
va, que chamaram de “Lei Trole 
3”, que defende um “processo de 
modernização do Estado que leve 
em conta as particularidades e a 
realidade do povo equatoriano 
em seu conjunto e tenha como 
objetivo fundamental o desenvol¬ 
vimento equilibrado do país. Mo¬ 
dernizar o Estado, não significa a 
privatização ou o domínio das 
empresas estatais pelo capital pri¬ 
vado, mas sim a construção de 
uma alternativa que considere os 
princípios da eficiência, eficácia, 
melhora da qualidade dos produ¬ 
tos, bens e serviços e um maior e 
melhor subsídio dos mesmos, sob 
o princípio irrevogável de Justiça 
social". 

Crise no Congresso 

Neste “país político”, no en¬ 
tanto, a atenção se concentrou na 
disputa que começou no Congres¬ 
so desde 1“ de agosto, dia marca¬ 
do para a renovação da presidên¬ 
cia da casa. 

Por um artigo sui generis in¬ 
troduzido na nova Constituição, a 
presidência do Congresso caberia 
ao segundo partido mais votado, 
neste caso, o direitista Partido 
Social Cristão (PSC). No entanto, 
aproveitando uma brecha na nor¬ 
ma constitucional, o PSC tentou 
impor um candidato único, Xavier 


Neira, que acabou aglutinando as 
demais forças. 

Ao começar a votação e se 
constatar que havia se formado 
uma maioria contrária ao candida- 
to único, a bancàda soCial-cristâ 
provocou uma enorme briga, au¬ 
mentando o descrédito que a 
opinião pública tem no Congres¬ 
so. A nova maioria, apoiada em 
sua interpretação legal, nomeou 
como presidente do Parlamento a 
deputada Susana González, que 
dias antes tinha se desfiliado do 
PSC. As duas vice-presidências 
ficaram com José Cordero, da 
Democracia Popular e Antonio 
Pozo, de Pachakutik. 

O PSC voltou a atacar no dia 
seguinte, mudando a disputa para 
o terreno judicial, com um recurso 
de inconstitucionalidade, que foi 
acolhido por um juiz que apoia o 
PSC, determinou a anulação das 
eleições de 1° de agosto. As novas 
autoridades, rechaçaram o pro¬ 
nunciamento do juiz, por não ter 
competência para julgar atos 
legislativos, e anunciaram que irão 
recorrer ao Tribunal Constitucio¬ 
nal, cujo parecer será definitivo. 

O governo, mudando sua 
posição inicial, de apoio a Neira, 
preferiu tomar distância do con¬ 
flito, assinalando que “não é nem 
juiz nem árbitro para qualificar ou 
desqualificar” as resoluções do 
Congresso. No entanto, vários 
setores de opinião consideram 
que o Executivo não está alheio 
ao recurso de inconstituciona¬ 
lidade feito pelo PSC, porque no 
momento, o que interessa ao go¬ 
verno é ganhar tempo para que a 
“Lei Trole 2” entre em vigor por 
decreto ministerial. 

Assim, embora no “país real” 
se reiniciem as mobilizações em 
tomo da Consulta Popular, no “país 
dos políticos” segue aumentando 
o descrédito nas instituições. 


Opinião Socialista 
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PARTIDO 


Comitês eleitorais 
fortalecem campanha 



organização de comi¬ 
tês e redes de apoia- 
dores para apoiar as 
candidaturas do PSTU 
começa a crescer. 
Queremos aqui noti¬ 
ciar alguns novos 

exemplos. 

Em São Paulo, a campanha 
do professor Mauro Puerro a 
vereador na cidade de São Paulo 
está atraindo ativistas da catego¬ 
ria em toda as regiões da capitai, 
através da formação de comitês. 
A primeira experiência se deu 
na zona oeste da cidade e teve 
início no dia 5 de 
agosto, com 15 
pessoas. Na festa 
de lançamento da 
candidatura, que 
foi realizada no 
último dia 12 e 
contou com a par¬ 
ticipação de cer¬ 
ca de 100 apoia- 
dores, outros cin¬ 
co ativistas se in¬ 
corporaram no 
comitê da zona 
oeste. 

O sucesso 
desse comitê da 
zona oeste foi o 
pontapé inicial 
para que os 
apoiadores que participaram da 
festa de lançamento de Mauro se 
dispusessem a montar outros qua¬ 
tro comitês, que terão atividades 
de lançamento ainda este mês; 
na região Sudeste, com 10 pes¬ 
soas; na Sul, com 15; na Zona 
Leste, onde estão listadas cerca 
de 20 pesoas para participarem 
da iniciativa e, na Penha, onde 
12 ativistas do magistério esta¬ 
dual se engajaram na campanha 
de Mauro. 


Além disso, após o congres¬ 
so dos professores da rede mu¬ 
nicipal, outras 30 pessoas se 
propuseram a entrar na campa¬ 
nha e a proposta de Mauro é 
formar um comitê também com 
esses professores. “No ensino 
particular, também conseguimos 
montar uma rede de apoiadores. 
Há 20 ativistas recolhendo con¬ 
tribuições para a campanha, na 
minha escola e, no próximo sá¬ 
bado, eles vão realizar uma fei¬ 
joada", afirma Mauro, animado. 

Mauro completa dizendo que 
“entre esses apoiadores a maior 
parte faz a cam¬ 
panha de Mauro 
e Fábio Bosco 
(candidato a pre¬ 
feito) e já há pes¬ 
soas que se dis¬ 
puseram a discu¬ 
tir o partido". 

A experiên¬ 
cia deu certo 
também em Ni¬ 
terói (RJ), onde 
foi formado um 
comitê supra¬ 
partidário de 
apoio à candida¬ 
tura de Heitor 
Fernandes (can¬ 
didato a prefeito 
pelo PSTU) e 
Paulo Eduardo Gomes (candida¬ 
to a vereador da esquerda do PT) 
na Universidade Federal Flumi¬ 
nense (UFF). A primeira reu¬ 
nião deste comitê aconteceu na 
quinta-feira (10 de agosto) e 
lançou um manifesto de apoio à 
candidatura de Heitor, cassada 
pelo Ministério Público no últi¬ 
mo dia 9. 

Entre você também num dos 
comitês de campanha do PSTU. 
Participe das atividades. 


Renoto Benvenutti 



Mauro Puerro 


Entre nessa campanha com o PSTU 

Sede Nacional: R. Loefgreen, 909 - Vila Clementino - São Paulo - SP • F. (11) 
5084.2982 • pstu@pslu.org.br 

Alagoinhas (BA): R. Alex Alencar, 16 - Terezópolis 

Aracaju (SE): R. Acre, 2309 - Siqueira Campos 

Bauru (SP): R. Treze de Maio, 7/40 - F. (14) 223.2219 

Belém (PA): R. Domingos Marreiras, 732 - Umarizal * F. (91) 225.3177 - 
belem@pstu.org.br 

Belo Horizonte (MG): 

Floresta - R. Floresta, 82 - F, (31) 461.3663 - bh@pstu.org.br 
• Barreiro - Av. Afonso Vaz de Melo, 249 

Brasília (DF): CONIC • Setor Diversões Sul - Ed. Acropol - S. 402 - 2*^ andar ■ 
F. (61) 225.7373 - brasilia@pstu.org.br 

Campinas (SP): R. Dr. Quirino, 651 

Curitiba (PR): curitiba@pstu.org.br 

Diadema (SP): R. dos Rubis, 359 - diadema@pstu.org.br 

Florianopolis (SC): Av, Hercílio Luz, 820 - F. (48) 223.8511 - 
floripa@pstu.org.br 

Fortaleza (CE): Av. do Universidode, 2333 - F. (85) 221.3972 - 
fortalezn@pstu.org.br 

Goiânia (GO): F. (62) 212*0326 

João Pessoa (AL): ioaopessoo@pstu, org.br 

Macapá (AP): Av Prosidento Vargas, 2652 - Santo Rifo - F. ( 96 ) 242.3497 - 
macapo@pstu.org.br 

Maceió (AL): R. Inácio Calmon, 61 - Po<;o - F. (82) 97),3749 

Manaus (AM): R. Emílio Moreira, 821* Altos Certtro F. (92) 234 7093 - 
manaus@pstu.org.br 

Natal (RN): Av. Rio Bronco, 815 - F. (84) 201.1558. 

Niterói (RJ): R. Dr. Borman, 14/301 * Centro - F. (21) 717.2984 
Nova Iguaqu (RJ): R. Cel. Carlos de Motos, 45 

KLv 

Ouro Preto (MG): R. São José, 121/304 - Ed. Andalécio -v ^ 

Passo Fundo (RS): R. Tirodentes, 25 

Porto Alegre (RS): R. General Portinho, 243 * F. (51) 286.3607 - 

portoolegre@pstu.org.br 

Recife (PE): R. Leão Coroado, 20 • V’ andar - Boa Vista - F. (81) 222.2549 

Ribeirão Preto (SP): R, Monsenhor Siqueiro, 711 • Campos Elíseos • F. (16) 
637.7242 - ribeiraopreto@pstu.org.br 

Rio Grande (RS): F. (53) 9977.0097 

Rio de Janeiro (RJ): Tv. Dr. Araújo, 45 - Pç. da Bandeira - F. (21) 293.9689 - 
iio@pstu.org.br 

Santa Maria (RS): F. (55) 9982.3270 • santamaria@pstu.org.br 
Santo André (SP): sanloandre@pstu.org.br 

São Bernardo do Campo (SP): R. Mal. Deodoro, 2261 - F. (11) 4335.1551- 
saobernardo@pstu.org.br 

São José dos Campos (SP): R. Mário Golvão, 189 - F. (12) 341.2845 
São Leopoldo (RS): R. São Caetano, 53 

São Luís (MA): F. (98) 238.4068 / 9965*5409 - sooluis@pstu.org.br 

São Paulo (SP): 

- Paraíso: R. Nicolau de Souza Queiroz, 189 - F. (11) 572.5416 

- Zona Sul: R. Ten. Cel. Carlos Silvo Araújo, 181 - S. 15 - Santo Amaro 

- Zona Leste: F. (11) 6944.3128 

Terezina (PI): R. Firmino Pires, 718 

Uberaba (MG): R. Tristóo de Costro, 191 - F. (34) 312.5629 • 
uberaba@pstu.org.br 


Nosso e-mail é: pstu@pstu.org.br 
Nossa página na internet é: www.pstu.org.br 


IQI Op/n/ão Socialista 














